
PARECER Nº 2283, DE 2017

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1358, DE 2015
De autoria da Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a obrigatoriedade da instalação de banheiros para idosos em postos de combustíveis localizados nas rodovias estaduais e federais que cortam o Estado.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, para análise quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a qual opinou por sua aprovação, com emenda (fls. 5).
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 13 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A proposição pretende que sejam instalados, nos postos de combustíveis presentes nas rodovias que cortam os Estado, banheiros adaptados para o uso de pessoas idosas, conforme as normas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.
Do exame do assunto, verificamos que, de acordo com a fundação SEADE, São Paulo é o Estado com a maior proporção de idosos do País - 11,6% de seus habitantes têm mais de 60 anos, o que representa 5,4 milhões de pessoas. (http://produtos.seade.gov.br/produtos/retratosdesp/view/index. php?locId=1000&indId=4&temaId=1)

O crescimento desse segmento da população é uma realidade e, diante de sua representatividade, o Estado tem o dever de desenvolver ações que atendam às suas carências e lhes propiciem uma melhor qualidade de vida.
Nesse sentido, a almejada medida é extremamente oportuna, ao possibilitar que o idoso disponha de um banheiro mais cômodo, seguro e adequado às suas necessidades específicas, em seus deslocamentos rodoviários. Afinal, não raramente, os postos de combustíveis oferecem sanitários com dimensões inadequadas e falta de equipamentos que garantam a segurança de um usuário da terceira idade, como barras de segurança e piso antiderrapante, colocando em risco sua saúde física e impondo-lhe constrangimentos que ferem sua dignidade.
Diante de todo o exposto, notamos que esta proposição está em sintonia com a defesa dos direitos humanos, pelos quais o Estado deve zelar.
A emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação teve o intuito de sanar vício de ordem constitucional presente no texto original da proposição e, assim, recebe nosso apoio.
Dessa forma, por se tratar de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1358, de 2015, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) João Paulo Rillo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 20/12/2017.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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